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Apresentação
A evolução tecnológica transformou profundamente a sociedade em todas as suas dimensões, 
alterando definitivamente os padrões culturais e as formas de relacionamento entre os seres humanos. 
Já não vivemos mais sem aplicativos de relacionamento, comunicação instantânea ou de transporte. A 
Inteligência Artificial saltou das telas de ficção para o nosso cotidiano. Robôs são realidade na indústria 
e, muito em breve, estarão presentes em nossas casas.
Na condição de profissionais especializadas em Direito Digital, temos acompanhando o dia a dia dessa 
evolução, muito entusiasmadas com o futuro que está por vir. Assistimos ao nascimento de tecnologias 
disruptivas, contribuímos para estruturação de novas plataformas digitais, acompanhamos o 
amadurecimento das discussões sobre tecnologia junto ao Poder Judiciário. Todos os dias, no exercício 
da nossa profissão, ajudamos a sociedade na construção de uma cultura de ética no ambiente digital. 

No entanto, também faz parte da nossa rotina o atendimento de vítimas de crimes digitais das mais 
diversas naturezas. E constatamos que, mesmo diante de tamanha evolução, algo não mudou nesse 
admirável mundo novo: a violência de gênero contra a mulher. 

São centenas de casos que chegam ao nosso conhecimento envolvendo mulheres, de diferentes idades 
e perfis, vitimadas por condutas lesivas praticadas por meio da Internet. Fotos íntimas publicadas 
por ex-parceiro após o término do relacionamento, perseguição virtual obsessiva por desconhecido 
através das redes sociais, relacionamento afetivo em aplicativo de namoro que culmina em extorsão 
por aquele que se utilizava de perfil fake, montagem de vídeo falso de ato sexual que nunca existiu, 
invasão de aplicativos de troca de mensagens instantâneas para descoberta de traições inexistentes.  

Foi diante desse cenário que idealizamos a campanha “Segurança e combate à violência contra mulheres 
nos meios digitais”, com o objetivo de compartilhar o nosso conhecimento e experiência para alertar, 
conscientizar e orientar outras mulheres a respeito de seus direitos, bem como estimular a reflexão 
sobre a necessidade da presença feminina no desenvolvimento de novas tecnologias.  

Embora convivamos com esse lado obscuro dos meios digitais - utilizados para propagação de violência 
contra a mulher - é importante registrar que acompanhamos o uso benéfico da tecnologia a favor da 
paridade de gênero. 

A busca pelo termo empoderamento feminino no Google aumentou cerca de 24 vezes nos últimos cinco 
anos. Mulheres dobraram o consumo de vídeos sobre empreendedorismo e educação no You Tube.  

São várias as iniciativas para estimular o crescimento da presença das mulheres no setor da tecnologia.
Elas estão fundando startups e já contam com aceleradoras especializadas no crescimento de negócios 
capitaneados por mães. 
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Hoje o nosso escritório conta com cerca de 62% de mulheres em seus quadros de colaboradores, 
inclusive com representatividade em altos níveis de liderança. As nossas aulas sobre Direito e 
Tecnologia, nas quais, por muitos anos éramos as únicas mulheres em sala de aula, são atualmente 
acompanhadas por turmas equilibradas. Todos os dias, lidamos com executivas, empreendedoras, 
advogadas, peritas, engenheiras e tantas outras mulheres que estão mudando esse cenário para 
melhor. O desafio é grande, mas estamos no caminho certo!

Por fim, consignamos o nosso agradecimento a todas as mulheres de nosso time, sócias, advogadas, 
estagiárias e responsáveis por áreas de apoio que tornam a dinâmica do dia a dia possível e, mesmo com 
todas as responsabilidades pessoais e profissionais, se engajaram nesse movimento e se prontificaram 
a produzir esse conteúdo, que esperamos seja útil para toda a sociedade.

Camilla Jimene
Sócia do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof Advogados Associados
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1. O lugar da privacidade da mulher é... 

Na mesma década em que Warren e Brandeis publicaram seu famoso artigo sobre o Direito à 
Privacidade¹ na Harvard Law Review, Charlotte Perkins Gilman publicou sobre a privacidade na 
perspectiva da mulher em sua obra Mulheres e Economia². 
 
Enquanto Warren e Brandeis, analisando casos concretos, advogavam um direito à privacidade que 
deveria ser compreendido para além dos muros das propriedades, Gilman buscava ainda um direito 
à privacidade da mulher que a considerasse como indivíduo. À época, a privacidade da mulher era 
indissociável da privacidade do lar e do recato adequado à essa circunscrição. Era um passo anterior, 
sem dúvidas, do desenvolvimento de um direito à privacidade. Ainda que o conceito de privacidade 
pertença à modernidade, foram os romanos “os primeiros a reivindicar, com os altos muros que 
demarcavam suas propriedades, a santidade da esfera privada”³. Foi dentro dos limites da propriedade, 
do espaço privado, que primeiro se enraizou a privacidade. Além do espaço privado, há o público. Arendt 
distingue-os afirmando que “todo indivíduo, na privacidade de seu lar, está sujeito às necessidades da 
vida e tem o direito de ser protegido na busca de seus interesses privados; mas, em virtude de sua 
cidadania, ele recebe um tipo de segunda vida além de sua vida privada [sua vida pública]”⁴. Faltariam 
ainda mais de duas décadas para as mulheres da geração de Gilman ganharem direito nacional ao voto 
e, assim, à cidadania plena.  

O que Warren e Brandeis advogavam era precisamente a extensão do direito à privacidade aos espaços 
públicos, afirmando que ele, de certa forma, já estava sendo reconhecido por precedentes importantes, 
ao afirmar que “esse desenvolvimento do direito foi inevitável. A intensa vida intelectual e emocional, 
e o aumento das sensações que vêm do avanço da civilização, tornou claro aos homens que apenas 
parte da dor, prazer e benefício da vida está nas coisas físicas. Pensamentos, emoções e sensações 
demandam reconhecimento legal, e a bela capacidade de crescimento que caracteriza a common law 
permitiu aos juízes conceder proteção, sem a intervenção do legislativo”⁵ e que, “ainda que as Cortes 
tenham afirmado fundamentar suas decisões nos estreitos limites da proteção à propriedade, ainda 
existem lá reconhecimentos de uma doutrina mais liberal”⁶. 

¹ WARREN, Samuel D.; BRANDEIS, Louis D. The Right to Privacy. Harvard Law Review, Vol. 4, No. 5. (Dec. 15, 1890), pp. 193-220. 

Disponível em: http://links.jstor.org/sici?sici=0017-811X%2818901215%294%3A5%3C193%3ATRTP%T3E2.0.CO%3B2-C  

² GILMAN, Charlotte Perkins. Women and Economics. 1898. Disponível em:

https://digital.library.upenn.edu/women/gilman/economics/economics.html 

³ ARENDT, Hannah. Direitos públicos e interesses privados. Em Ação e a busca da felicidade. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2018, 

p. 221. 

⁴ ARENDT, Hannah. Direitos públicos e interesses privados. Em Ação e a busca da felicidade. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2018, 

p. 212. 

*Nuria López



Segurança e combate à violência

contra mulheres nos meios digitais

6

Mas a geração de Gilman estava ainda há duas décadas de conquistar  direito nacional ao voto e à plena 
cidadania. Os espaços públicos pelos quais elas começavam a transitar era o do mercado de trabalho e 
Gilman vai tratar exatamente da necessidade de separar a mulher da privacidade do lar. Gilman dá voz 
à privacidade da mulher – “a mulher livre, tendo espaço para sua plena expressão individual em suas 
atividades econômicas e em suas relações sociais, não serão forçadas a lançar suas almas à arrumação 
e porta-retratos”⁷.  A privacidade pela qual Gilman precisava lutar era ainda a do espaço privado.

No lapso de tempo que nos separa de Gilman, conquistamos não apenas o caminho ao trabalho, mas 
também direito ao voto e à plena cidadania. Esse tempo nos trouxe o avanço tecnológico, a dimensão 
digital de nossas vidas e novas questões sobre a privacidade na perspectiva da mulher. Se Gilman 
pretendia um espaço privado para a plena expressão individual da mulher, hoje essa expressão pode se 
dar online. A dimensão digital rompe os limites dos espaços públicos e privados, expondo à luz aspectos 
de vidas privadas.

A exposição das vidas femininas, como a transmissão web da mastectomia de Patti, o parto de Elizabeth 
Begat Sean, o cotidiano 24h de Jenni, entre outros casos estudados em Gênero e Privacidade no Cyber 
Espaço (Gender and Privacy in Cyberspace⁸), traz uma dicotomia intrínseca entre a possibilidade de a 
mulher expor o quanto desejar sobre sua vida, precisamente como manifestação de sua livre expressão 
e ao mesmo tempo, a utilização que é feita por terceiros dessa exposição. 
O digital, tem sua origem etimológica, como nota Byung-Chul Han⁹, em “dígito”, do contar nas pontas 
dos dedos, do enumerar. O digital reduz tudo, incluindo as manifestações de livre expressão, ao número, 
ao contável. 

⁵ WARREN, Samuel D.; BRANDEIS, Louis D. The Right to Privacy. Harvard Law Review, Vol. 4, No. 5. (Dec. 15, 1890), p. 195. Disponível 

em: http://links.jstor.org/sici?sici=0017-811X%2818901215%294%3A5%3C193%3ATRTP%3E2.0.CO%3B2-C 

⁶ WARREN, Samuel D.; BRANDEIS, Louis D. The Right to Privacy. Harvard Law Review, Vol. 4, No. 5. (Dec. 15, 1890), p. 204. Disponível 

em: http://links.jstor.org/sici?sici=0017-811X%2818901215%294%3A5%3C193%3ATRTP%3E2.0.CO%3B2-C 

⁷ GILMAN, Charlotte Perkins. Women and Economics. 1898. Disponível em:

https://digital.library.upenn.edu/women/gilman/economics/economics.html 

⁸ Allen, Anita L., “Gender and Privacy in Cyberspace” (2000). Faculty Scholarship. Paper 789. Disponível em: http://scholarship.law.

upenn.edu/faculty_scholarship/789  

⁹ HAN, Byung-Chul. No enxame: perspectivas do digital. Tradução: Lucas Machado. Petrópolis, RJ: Vozes, 2018. 
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Cada momento da vida passa a ser rastreado e contabilizado, no que ele designou na mesma obra como 
protocolamento total da vida. A liberdade de poder ser em qualquer lugar – e também online - enfrenta 
hoje uma consequência cruel que Gilman jamais poderia imaginar, a da exploração dos dados pessoais 
coletados, com impacto profundo na privacidade e consequentemente, no desenvolvimento pessoal 
das mulheres. Hoje, se o lugar da mulher é onde ela quiser, podemos dizer também que deve ser em 
todo lugar o da sua privacidade.

*Nuria López é DPO e advogada da equipe consultiva do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof Advogados 
Associados.
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2. Assistentes virtuais e vieses de gênero

Até não muito tempo atrás, falar sobre a ética da relação entre humanos e máquinas parecia algo 
reservado apenas para a filosofia e para a ficção científica. Para mencionar alguns, como não lembrar 
dos filmes Ela, Eu Robô, Ex Machina ou, ainda, o menino-robô David de I.A. — Inteligência Artificial? 
Entretanto, impressões de um futuro que parecia tão distante já estão muito próximas de nós: em 
nossos celulares, smart speakers e outros aparelhos inteligentes. Basta dizer as palavras mágicas 
certas (que foram atualizadas de “por favor” e “obrigado” para “E aí, Siri?”, “Ok, Google” ou “Alexa?”) e 
seremos respondidos por uma voz agradável que prontamente executará o comando recebido ou nos 
dará respostas bem-humoradas com informações que procuramos.

Esse modelo de assistente virtual, que começou a se popularizar em 2011, cresceu exponencialmente 
desde então, chegando aos 3 bilhões de dispositivos em pouco menos de uma década . Estima-se que, 
até o ano de 2021, o número de produtos equipados com assistentes virtuais ultrapasse a população 
humana — um feito que celulares demoraram 30 anos para conquistar . Os usuários, cada vez mais, 
querem estar perto de seus smart speakers e ter assistentes virtuais responsivas que se integram a 
todos os aparelhos inteligentes instalados em suas casas.

O futuro tem, então, duas características definidoras: ele é handsfree e, curiosamente, tem voz de 
mulher.

Ainda que a assistente se apresente como de gênero neutro, como a Siri ou a Google Assistant, é 
perceptível que ela foi concebida como alguém do gênero feminino: na voz, no nome (muitas vezes), 
cadência e em sua personalidade. Por padrão, assistentes virtuais vêm configuradas com voz feminina; 
a voz masculina, se disponível, só foi implementada algum tempo depois do lançamento da assistente.
A justificativa para essa predominância da voz feminina estaria na impressão que o usuário tem ao ser 
respondido e o quão à vontade ele fica para dar ordens. Algumas pesquisas demonstram que vozes 
femininas são mais ligadas a um perfil mais agradável, prestativo e disposto a ajudar, ao passo que 
vozes masculinas passariam a impressão de maior autoridade.

Contudo, a problemática principal não está no fato de a assistente virtual ser comparada a uma mulher, 
mas sim ao fato de que essa similaridade reforça estigmas contra os quais as mulheres têm se insurgido, 
na tentativa de desconstruir paradigmas sociais depreciativos.

Isso porque o que se vê na prática é que a prestatividade dessas assistentes virtuais é confundida 
com condescendência: não raro ocorrem diálogos entre usuários e assistentes virtuais que beirariam 
o assédio se fossem entre pessoas de carne e osso. Invariavelmente, nessas situações, a resposta 
da assistente virtual, devido à sua programação, é algo acanhado e complacente. Foi uma dessas 
respostas da Siri a um insulto — “I’d blush if I could” (“Eu coraria, se conseguisse”) que inspirou um 
estudo homônimo, de iniciativa da EQUALS em parceria com a Unesco e o Ministério Federal para 
Cooperação Econômica e Desenvolvimento da Alemanha.

*Maria Beatriz Previtali e **Karina Pereira dos Santos
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A publicação faz parte do movimento #HeyAtualizeMinhaVoz (#HeyUpdateMyVoice), lançado 
pela Unesco em uma plataforma interativa, com o apoio de diversos representantes da indústria 
da tecnologia a favor de um ambiente mais igualitário e inclusivo. O movimento tem dois objetivos 
principais: dar uma dimensão do problema que são as interações verbais abusivas e propor soluções 
multissetoriais que vão desde maior diversidade na área de tecnologia (sobretudo de inteligência 
artificial) a soluções práticas para as situações de assédio.

Conforme é evidenciado no estudo I’d blush if I could, a abordagem inadequada sofrida pelas assistentes 
virtuais é um mero reflexo não só do que algumas mulheres vivenciam no mundo real, mas de vieses e 
crenças pré-concebidas sobre o papel da mulher na sociedade, por vezes manipuláveis e subservientes. 
Considerando que a força de trabalho nas áreas da programação de software, inteligência artificial 
e correlatas é composta 90% por homens,  aumentam de fato a probabilidade de que esses vieses 
sejam imbuídos nos produtos que desenvolvem, especialmente aqueles com interface humana tão 
pronunciada. É por isso que iniciativas por maior diversidade e pela inclusão de mulheres nas ciências 
são tão importantes.

Nesse sentido, as soluções propostas pelo movimento já têm um começo muito promissor. Dentro da 
plataforma da Unesco, existe a possibilidade de usuárias (especialmente mulheres) sugerirem respostas 
mais incisivas e educativas em situações de interações verbais abusivas. Atualmente, as assistentes já 
deixaram de fingir que ficaram elogiadas e respondem com um neutro: “Eu não vou responder a isso”.

Mas, a plataforma da Unesco sugere respostas que vão além. Por exemplo, se alguém disser a uma 
assistente virtual: “Quero fazer sexo com você”, a plataforma sugere a resposta: “Por favor, não fale 
desse jeito. Eu sou virtual, mas o assédio é um crime real. Você sabia que 73% das mulheres de todo o 
mundo já sofreram algum assédio on-line?”.

Importante ressaltar que essa nova resposta além de denotar senso crítico, vivacidade e intolerância às 
práticas invasivas, também visa educar as futuras gerações em relação aos crimes e estigmas sofridos 
pelas mulheres.

Além disso, vale destacar a iniciativa de se reduzir o padrão de vozes femininas direto de fábrica para 
assistentes. Já existem projetos de vozes de gênero neutro, como a assistente Q. Desenvolvida por 
um grupo de linguistas, cientistas da computação e outros profissionais da área, a frequência vocal 
de Q faz com que não seja possível associá-la unicamente a um gênero. Seus desenvolvedores estão 
em busca de parcerias com os gigantes da tecnologia para incorporar a voz de Q às assistentes que já 
utilizamos.
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Todas essas soluções são factíveis e unidas por um fio condutor: mais do que a humanização de 
máquinas, elas enfatizam a “des-coisificação”, por assim dizer, da mulher.

Como mencionado, o simples fato de que questões éticas na relação humano-máquina estão saltando 
da ficção para a realidade tão cedo por causa de interações verbais abusivas entre assistentes virtuais 
com vozes femininas e usuários, não significa necessariamente que nossa tecnologia atingiu patamares 
extremamente avançados. Pelo contrário, pode ser um sinal de que ainda estamos atrás em regras 
básicas de convivência humana.

*Maria Beatriz Previtali é advogada da equipe consultiva do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof 
Advogados Associados.
 
**Karina Pereira dos Santos é advogada do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof Advogados Associados.
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3. Tecnologia a favor da saúde sexual e reprodutiva da mulher:
a importância da utilização ética e responsável para a proteção 
dos dados pessoais sensíveis

*Fernanda Kac e ** Nuria López

O empoderamento feminino, resultado das conquistas alcançadas ao longo das últimas décadas, permitiu que 
a mulher fosse em busca de mais informações e ferramentas para conhecer cada vez mais o funcionamento 
do próprio corpo.

Como resultado disso, surgiu uma indústria bilionária envolvendo as chamadas “femtechs”, empresas de 
tecnologia – geralmente startups - voltadas para o universo feminino.

Segundo a revista americana Forbes, conforme matéria publicada na Exame¹, as “femtechs” receberam mais 
de 1 bilhão de dólares em investimentos desde 2015, havendo previsão de que esse nicho deve movimentar 
mais de 50 bilhões de dólares em menos de uma década.

Hoje é possível controlar o ciclo menstrual, lembrar de tomar a pílula como método contraceptivo ou 
compartilhar experiências sobre a gestação com o auxílio de aplicativos, o que obviamente não substitui o 
acompanhamento médico necessário para garantir a saúde da mulher em todas as fases da vida.

Enquanto de um lado a tecnologia avança em benefício da saúde da mulher, democratizando o acesso a 
informações e facilitando o dia a dia do público feminino, de outro, apresenta-se um grande desafio: como 
garantir que os dados coletados em razão da utilização dessas novas ferramentas sejam utilizados de forma 
ética e responsável, evitando-se desvios de finalidades?

Em setembro passado, a Privacy International publicou uma pesquisa sobre como os aplicativos de 
menstruação lidam com os dados pessoais de suas usuárias². A pesquisa surgiu do fato de que 61% dos 
aplicativos em geral compartilham dados com o Facebook (ainda que o usuário não possua um perfil por lá). 
O compartilhamento é feito pelo Facebook Software Development Kit (SDK), usado para o desenvolvimento 
de aplicativos.

¹ https://exame.abril.com.br/negocios/femtech-a-industria-bilionaria-de-tecnologia-para-saude-da-mulher/

² No Body´s Business but Mine – How Menstruation Apps are Sharing Your Data.

Disponível em: https://privacyinternational.org/long-read/3196/no-bodys-business-mine-how-menstruation-apps-are-sharing-

your-data
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Aplicativos de menstruação, por exemplo, trazem um potencial maior de risco à privacidade das mulheres. 
Ali as usuárias inserem dados sobre sua saúde e sua vida pessoal, que certamente não esperam que sejam 
compartilhados com terceiros, principalmente à sua revelia. Informações sobre a saúde da mulher são 
acompanhadas de situações de maior vulnerabilidade, motivo pelo qual a sua utilização indevida pode 
prejudicar ao invés de beneficiar as mulheres usuárias desse tipo de tecnologia.

No levantamento feito pela Privacy International, a maioria dos aplicativos populares de menstruação 
não compartilhava dados com terceiros; um deles mudou suas práticas após um primeiro contato com a 
organização; e dois deles compartilhavam amplamente dados com o Facebook, mesmo antes da coleta 
de consentimento. Esses dados são utilizados para realizar a definição de perfil, seja pessoal, profissional, 
de consumo, de crédito, ou de sua personalidade dos titulares de dados³ . Com esse perfil, é possível, por 
exemplo, realizar campanhas de marketing hiper-segmentado. Essa análise de dados tem tanto alcance (e 
tanta importância) que a Lei Geral de Proteção de Dados considera que quaisquer dados ao serem utilizados 
para esse fim passam a ser considerados como dados pessoais (art. 12, §2º ⁴).

No caso dos aplicativos de menstruação, a própria pesquisa aponta que mulheres grávidas são um mercado 
consumidor especificamente interessante para anunciantes e por isso, seus dados são mais valiosos. Há muito 
se diz que os dados são o novo petróleo⁵ e não é surpresa o fato de que o mercado feminino movimenta cifras 
milionárias em diversos segmentos, mas saúde não é um produto, saúde é um direito constitucionalmente 
garantido a todos (artigo 6º, caput da Constituição Federal⁶).

³ Art. 20. “O titular dos dados tem direito a solicitar a revisão de decisões tomadas unicamente com base em tratamento 

automatizado de dados pessoais que afetem seus interesses, incluídas as decisões destinadas a definir o seu perfil pessoal, 

profissional, de consumo e de crédito ou os aspectos de sua personalidade.”

⁴ Art. 12, § 2º “Poderão ser igualmente considerados como dados pessoais, para os fins desta Lei, aqueles utilizados para formação 

do perfil comportamental de determinada pessoa natural, se identificada.”

⁵ “Data is the new oil” (Clive Humby).

⁶ Art. 6º “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”
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Nesse aspecto, os dados de saúde são considerados dados sensíveis nos termos da Lei Geral de Proteção de 
Dados (artigo 5º, inciso II⁷). Por essa razão, atraem uma proteção especial, de forma a evitar qualquer forma de 
discriminação. Justamente por configurarem uma categoria especial, os dados pessoais sensíveis possuem 
hipóteses específicas de tratamento previstas no artigo 11 da LGPD⁸  e em qualquer delas é necessário dar 
transparência às titulares dos dados.

Portanto, o desenvolvimento de novas tecnologias para a saúde da mulher deve necessariamente observar 
as diretrizes para a proteção de dados pessoais sensíveis, garantindo-se o uso ético e responsável das 
informações cedidas em confiança pela mulher.

Qualquer caminho em sentido contrário seria um retrocesso.

*Fernanda Kac é coordenadora da equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof Advogados 
Associados.
 
**Nuria López é DPO e advogada da equipe consultiva do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof Advogados 
Associados.

⁷ Art.5º, II – “Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a 

sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 

biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural.”

⁸ Art. 11. “O tratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: I - quando o titular ou seu 

responsável legal consentir, de forma específica e destacada, para finalidades específicas; II - sem fornecimento de consentimento 

do titular, nas hipóteses em que for indispensável para: a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; b) 

tratamento compartilhado de dados necessários à execução, pela administração pública, de políticas públicas previstas em leis ou 

regulamentos; c) realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais 

sensíveis; d) exercício regular de direitos, inclusive em contrato e em processo judicial, administrativo e arbitral, este último nos 

termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem) ; e) proteção da vida ou da incolumidade física do titular 

ou de terceiro; f) tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, serviços de saúde ou 

autoridade sanitária; ou        (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) g) garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, 

nos processos de identificação e autenticação de cadastro em sistemas eletrônicos, resguardados os direitos mencionados no art. 9º 

desta Lei e exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais.”
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4. Infidelidade virtual
*Celina Mendonça

Com o avanço da tecnologia e a facilidade de acesso às suas ferramentas, começaram a surgir casos de 
infidelidade virtual para serem analisados pelo Poder Judiciário.  As pessoas se deixam envolver e acabam 
achando que eventual relacionamento extraconjugal na internet não trará consequências na vida real. 
Entretanto, tal comportamento pode ser descoberto muitas vezes pelo acesso de um equipamento de uso 
comum da família ou por outros meios legais, sendo que as consequências poderão gerar o dever de indenizar 
a pessoa ofendida ou até mesmo, se comprovado, caracterizar uma violação aos deveres do casamento/
união.

Ainda que se tenham evidências da suposta “traição”, existem fatores que devem ser considerados: a invasão 
de privacidade, a ausência de contato físico e a tolerância do casal.  Em que pese o aspecto subjetivo de 
interpretação de cada um dos fatores elencados, na verdade muitas demandas nesse sentido estão sendo 
objeto de análise pelo Poder Judiciário do país.

O tema está em destaque atualmente em todos meios de comunicação, porém, há algum tempo já vem sendo 
abordado pelos magistrados dos estados. Em decisão proferida por um Juiz do Distrito Federal, um marido 
foi condenado a pagar indenização por danos morais para a esposa no valor de R$ 20 mil devido a mensagens 
levianas e ofensivas enviadas por e-mail à sua amante. Importante notar que a prova produzida pela mulher 
na mencionada ação foi aceita, configurando a infidelidade conjugal e também ofensa à honra da esposa, já 
que as mensagens possuíam cunho difamatório, tendo sido considerado pelo magistrado como infração aos 
deveres do casamento.

No exemplo citado, o magistrado compreendeu que o computador era de acesso da família. Assim, segundo 
seu entendimento, não houve quebra de sigilo, fato que o levou aceitar a prova produzida pela mulher ao 
argumento de que o computador era de uso comum de todos os membros da família.

É bem verdade que o entendimento doutrinário não é pacífico sobre a questão da culpa dos cônjuges por 
conduta desonrosa ou que viole os deveres do casamento. Isso porque não há necessidade de prova da culpa 
para que haja a dissolução do casamento ou da união. Entretanto, essa questão pode vir a ser relevante e será 
analisada caso a caso pelo Poder Judiciário.

A infidelidade pode se dar com o contato físico (infidelidade material) ou sem o contato físico (infidelidade 
moral/virtual), sendo que as duas modalidades podem gerar consequências na esfera jurídica, pois o que se 
considera é a conduta desonrosa e desrespeitosa.

Já na esfera virtual, a infidelidade pode se dar através de trocas de mensagens na busca de pretendentes 
para relacionamentos extraconjugais, por meio de aplicativos de conversas ou de relacionamento, conversas 
privadas em redes sociais, áudios e vídeos contendo imagens do comportamento desrespeitoso, etc.
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Assim, ao contrário do que muitas pessoas ofendidas e desrespeitadas por seus companheiros imaginam, a 
infidelidade virtual pode ensejar o direito de indenização pelos danos morais sofridos.

Considerando todas as peculiaridades que o tema requer, especialmente por envolver questões de caráter 
pessoal, seja em virtude dos relacionamentos advindos de união estável, do casamento ou de quaisquer 
outros relacionamentos, todos os fatos e provas devem ser analisados caso a caso, à luz da subjetividade que 
cerca as relações humanas.

No entanto, apesar da subjetividade que envolve esse tipo de situação, não se pode deixar de alertar as 
pessoas que eventuais provas obtidas por meios proibidos por lei ou sem autorização judicial e que venham 
a ser utilizadas violando a privacidade do cônjuge poderão gerar consequências na esfera civil e penal.

Por fim, recomenda-se que as pessoas em situações desse tipo busquem a consultoria jurídica necessária, 
objetivando orientação sobre como preservar/obter as provas válidas, que poderão ser utilizadas em 
eventual demanda judicial que vise à reparação dos danos experimentados em razão de infidelidade virtual. 

*Celina Mendonça é coordenadora da equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof 
Advogados Associados.
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5. Estelionato sentimental virtual:
medidas preventivas e corretivas 

*Marcella Jatobá Guida

Os relacionamentos amorosos tornaram-se cada vez mais complexos com a modernidade. Diariamente, 
surgem novos meios para estabelecer vínculos afetivos, conhecer pessoas novas, bem como facilitar as 
comunicações. No entanto, alguns fatos não mudam: em um relacionamento, as partes ainda presumem que 
exista lealdade, confiança, honestidade, transparência e respeito.

As expectativas criadas no início de um namoro são inúmeras, principalmente em razão de as partes buscarem 
conhecer possíveis parceiros(as) para a vida, permitindo-se trocar informações e experiências pessoais, com 
o fim de estabelecer um vínculo afetivo e auxílio mútuo.

Com as redes sociais e os aplicativos de relacionamento, a troca de informações ficou ainda mais facilitada, 
sendo que, por vezes, informações pessoais são divulgadas indiscriminadamente pelos próprios usuários. 
Existem casos em que essa exposição acaba por atrair pessoas de má-fé e sem boas intenções, como os 
estelionatários. Na grande maioria das vezes, são homens que se valem da situação delicada de mulheres 
que passaram ou passam por traumas afetivos, decorrentes de separação, viuvez, entre outros¹, para aplicar 
golpes.

A utilização da afetividade pelos infratores para obter vantagem indevida é intitulada como “estelionato 
sentimental”. O termo advém de sentença proferida em processo judicial², referente à ação de cobrança, 
cumulada com danos morais, proposta por uma vítima dessa prática.

No caso em referência, a vítima efetuou diversas transferências bancárias ao homem, que na época era seu 
namorado. Ela comprou roupas e sapatos, além de ter pago dívidas e contas que o companheiro possuía, 
visando agradá-lo e conservar o relacionamento amoroso, que não prosseguiu como o esperado.

Quando o companheiro terminou o namoro, a parceira tentou reaver os valores que lhe eram devidos, 
sem, contudo, obter êxito. Sendo assim, buscou o Poder Judiciário para solicitar o reembolso dos valores 
gastos e indenização moral pelos prejuízos emocionais e psicológicos causados pelo ex-parceiro.

A Justiça entendeu que as promessas realizadas pelo réu – no sentido de que, assim que voltasse a ter 
estabilidade financeira, ressarciria os valores que obteve de sua vítima no curso da relação – criaram 
uma falsa expectativa perante a vítima, havendo abuso de direito, emergindo daí o dever de indenizar³.

¹ Disponível em: https://jus.com.br/artigos/41260/estelionato-sentimental-civel-ou-penal. Acesso em 18.02.2020.

² Disponível em: https://www.jurisway.org.br/monografias/monografia.asp?id_dh=19617. Acesso em 18.02.2020.

³ TJDF. Acórdão n.866800, 20130110467950APC, Relator: CARLOS RODRIGUES, Revisor: ANGELO CANDUCCI PASSARELI, 5ª 

Turma Cível, Data de Julgamento: 08/04/2015, Publicado no DJE: 19/05/2015. P. 317.
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Ainda, de acordo com a Justiça, a ilicitude advém da quebra dos direitos e deveres que recaem sobre os 
relacionamentos intersubjetivos, que são reconhecidos como direitos anexos ao princípio da boa-fé objetiva, 
prevista no artigo 422 do Código Civil⁴, a qual se traduz “no padrão de conduta necessária à convivência 
social para que se possa acreditar, ter fé e confiança na conduta de outrem”⁵. Esse princípio, por se tratar de 
uma cláusula geral, foi adaptado pelo juízo responsável para ser aplicável ao caso, demonstrando a ocorrência 
do abuso de direito quando o infrator se utilizou de artifícios, fraudes, laços afetivos e declarações amorosas 
para se locupletar de forma indevida.

O entendimento aplicado é o mesmo que tem sido utilizado como paradigma em casos semelhantes⁶. Por 
meio da análise das decisões judiciais, é possível verificar que, no estelionato sentimental, o estelionatário 
age com má-fé e meio fraudulento para induzir e manter a vítima em erro, utilizando-se do falso vínculo 
amoroso e da vulnerabilidade emocional da parceira. Por meio de falsas promessas, como o reembolso dos 
valores dispendidos para o seu bem estar, constrói uma fraude intelectual ao criar uma falsa percepção da 
realidade que é mantida até alcançar o objetivo desejado, qual seja a obtenção de vantagem ilícita.

Além disso, como a Dra. Débora Spagnol expõe, no estelionato afetivo, há um “vício de consentimento”, eis 
que a pessoa enganada não possui noção perfeita do que está acontecendo. Muitas vezes, a vítima é induzida 
a acreditar que há recíproca sentimental e que o relacionamento amoroso depende do auxílio financeiro⁷.

Com o uso das redes sociais e dos aplicativos de relacionamento, essa falsa indução ocorre com maior 
facilidade e frequência, especialmente considerando a possibilidade do uso de informações inverídicas para 
abordar e iniciar um vínculo amoroso com as vítimas mais atrativas, que possuem boa condição financeira.

Além disso, é comum aos estelionatários sentimentais afirmarem que moram em regiões distantes e que 
não possuem condições para se locomover, com o objetivo de solicitar auxílio financeiro às vítimas. Com 
isso, constroem a ideia de que este dinheiro é indispensável para o encontro do casal, de modo que a mulher 
independente financeiramente acaba por auxiliar financeiramente o companheiro.

⁵ CAVALIERI FILHO, S. Programa de Responsabilidade Civil. 12 ed. São Paulo: Atlas, 2014.

⁶ Disponível: http://www.ibdfam.org.br/noticias/7153/Condenado+por+estelionato+sentimental%2C+ho 

mem+ter%C3%A1+que+pagar+d%C3%ADvidas+e+indeniza%C3%A7%C3%A3o+por+dan o+moral+%C3%A0+ex;  

https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2019/08/02/estelionato-sentimental-ele-me-pedia-dinheiro-para-assumir-a-

relacao.htm  

https://www.migalhas.com.br/quentes/306045/homem-deve-indenizar-mulher-por-estelionato-sentimental.

⁷ Disponível em https://deboraspagnol.jusbrasil.com.br/artigos/417697597/estelionato-sentimental-crime-ou-abuso-de-confianca. 

Acesso em 18.02.2020.
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Nesse sentido, é importante ressaltar que já houve a condenação ao ressarcimento de valores subtraídos 
por um estelionatário emocional que, de má-fé, usurpava diversas mulheres por meio do aplicativo “Tinder”⁸, 
levando ao endividamento e ao esgotamento dos recursos das vítimas⁹.

Dessa forma, diante das reiteradas decisões determinando o pagamento de danos materiais e morais em 
casos de estelionato sentimental cometido contra mulheres, resta evidente que existem meios corretivos 
diante da prática desse ilícito. Assim, cumpre ressaltar que essas medidas corretivas não estão presentes 
apenas na esfera cível, mas também na esfera criminal, tendo em vista que, apesar de não ser expressamente 
prevista no Código Penal, a tipificação prevista no artigo 171 de referido diploma legal pode ser aplicável aos 
estelionatos afetivos que ocorrem nos meios virtuais ou não¹⁰.

Então, se existem diversas medidas corretivas, conforme demonstrado acima, quais medidas preventivas as 
mulheres poderiam adotar para coibir a prática do estelionato emocional?  
Por meio da tecnologia, é possível realizar diversas buscas e pesquisas para conseguir atestar a veracidade do 
que é dito pelas pessoas nos aplicativos e nas redes sociais, possibilitando a descoberta de informações sobre 
a pessoa que você queira conhecer melhor. Inclusive, é possível realizar buscas por arquivos de fotografias, 
de modo a descobrir o nome da verdadeira pessoa retratada, quando há o uso de perfis falsos.  
Além disso, atualmente existe uma grande rede de apoio e sororidade¹¹ entre as mulheres, de modo que 
as vítimas do estelionato sentimental criam grupos nas redes sociais visando divulgar informações sobre 
os estelionatários para alertar outras quanto à ocorrência desses ilícitos, bem como para ajudar e amparar 
outras mulheres que estão passando ou passaram por essa situação traumática.

⁸ “O Tinder® é o aplicativo mais popular do mundo para conhecer pessoas novas. Pense que somos seu parceiro mais confiável: onde 

quer você vá, nós estaremos lá. Se você quer conhecer novas pessoas, expandir sua rede social, conhecer pessoas locais quando 

está viajando ou apenas viver o agora, você veio ao lugar certo. Somos conhecidos como o “aplicativo mais quente do mundo” por 

uma simples razão: proporcionamos mais de 26 milhões de Matches por dia.” Disponível em https://www.help.tinder.com/hc/pt-br/

articles/115004647686-O-que-%C3%A9-o-Tinder-. Acesso em 18.02.2020.  

⁹ Disponível em https://www.migalhas.com.br/quentes/300002/homem-indenizara-mulher-que-conheceu-no-tinder-por-

estelionato-sentimental. Acesso em 18.02.2020.

¹⁰ Disponível em https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/02/17/golpista-conhecido-como-estelionatario-do-

amor-e-preso-em-sao-paulo.htm;  

https://jus.com.br/artigos/41260/estelionato-sentimental-civel-ou-penal e https://www.uol.com.br/tilt/noticias/

redacao/2016/06/21/vitimas-de-estelionato-sentimental-se-unem-pela-internet-contra-suspeito.htm.

¹¹ “Sororidade é sobre empatia, solidariedade, companheirismo e respeito entre as mulheres. Defende a ideia de que juntas 

somos mais fortes e que precisamos umas das outras para buscarmos a liberdade e os direitos que reivindicamos. As alianças são 

importantes para que esses estigmas e preconceitos enraizados sejam enfraquecidos.” Disponível em https://claudia.abril.com.br/

sua-vida/o-que-e-sororidade/. Acesso em 18.02.2020.
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Dessa forma, para se prevenir, as mulheres devem pesquisar sobre os respectivos parceiros e tentar conhecer 
mais de suas vidas e de seus círculos de amigos. Além disso, quando o contato se inicia através das redes 
sociais ou por meio de aplicativos de relacionamento, recomenda-se que marquem encontros pessoalmente 
em locais públicos antes de dar início a um relacionamento amoroso. Não obstante, visando se resguardar, as 
mulheres podem armazenar o registro de suas conversas e fotos tiradas com os parceiros.

Necessário sempre ter cautela ao envolver dinheiro no relacionamento, sendo essencial a guarda dos 
comprovantes de eventuais gastos tidos com os parceiros, visando evitar maiores prejuízos em eventual 
prática de estelionato afetivo, na medida em que estes são requeridos pela justiça para comprovação dos 
danos.

Além disso, importante destacar que, caso as vítimas percebam que estão sendo abordadas por homens que 
utilizam perfis falsos para aplicar golpes, é possível e indicado a propositura de ação de quebra de sigilo para 
conseguir obter as informações fidedignas dos usuários que criaram os perfis para fins ilícitos, visando, assim, 
se precaver de futuros estelionatos, bem como para eventual responsabilização cível e criminal.

Como exposto, vemos que a prática do estelionato sentimental é cada vez mais corriqueira e a internet, se 
utilizada indevidamente, pode ser um território fértil para pessoas má-intencionadas. Contudo, tendo em 
vista que a tecnologia é uma via de mão dupla, esta pode ser utilizada para prevenir a prática de referidos 
ilícitos, bem como para que as mulheres, principais vítimas desses golpes, tenham acesso às informações 
quanto à possibilidade de responsabilizar civilmente e criminalmente os infratores, medidas essenciais para 
ajudar e conscientizar potenciais vítimas. 

*Marcella Jatobá Guida é advogada da equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof 
Advogados Associados.
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6. ElasporElas.com: Uma abordagem sobre princesas,
garotas, mulheres, a criação de uma rede de apoio e
como a tecnologia facilita essa caminhada 

*Tamara Pasquali Bastos

“É correto a Princesa ser beijada enquanto dorme?”
Foi com essa pergunta que uma professora do Ensino Fundamental na cidade de Uruguaiana¹, no Rio Grande 
do Sul, abordou em aula os temas abuso sexual e o envolvimento afetivo.
   
O questionamento em torno de um possível abuso da Princesa suscitou nas crianças observações que 
transcenderam a sala de aula. Elas lembraram que no filme “Malévola”, produção da Disney lançada em 2014, 
a Princesa é despertada com um carinhoso beijo da sua fada madrinha – pessoa conhecida e de sua confiança 
–, diferentemente do que acontecia no nostálgico desenho original de “A Bela Adormecida”, lançado em 1959, 
no qual a mesma Princesa era despertada com o beijo do “Príncipe Encantado”.
  
Essa alteração levanta importantes questionamentos, feitos pelos próprios alunos uruguaianos: por qual 
motivo as mulheres sempre precisam de homens para salvá-las nos desenhos do universo cinematográfico e 
nos contos? E mais do que isso: “É correto a Princesa ser beijada enquanto dorme?”.  
 
Para os estudantes, a versão em que a Princesa é despertada do sono eterno pelo beijo de um Príncipe – até 
então, desconhecido dela – não só não é correta como é um ato de assédio.
   
O questionamento realizado pela professora e a conclusão alcançada pelos alunos revelam um avanço no 
combate à violência contra as mulheres no século XXI. Nunca falamos, discutimos e ponderamos tanto 
quanto agora sobre o assédio sofridos por elas – um debate que provavelmente não aconteceria na mesma 
intensidade sem o uso de uma ferramenta tão importante quanto a Internet. 
 
Em uma breve pesquisa utilizando a Ferramenta Virtual ‘Google Trends’, é possível verificar que a busca 
pela pergunta “o que é assédio?”² aumentou mais de cinco vezes no período de janeiro de 2016 a janeiro 
de 2020. Isso não significa que o número de assédios aumentou ou diminuiu, mas sim que a sociedade 
começou a acurar seu olhar para identificar o que pode ou não ser assédio: 

¹ Baseado na matéria disponível em https://www.huffpostbrasil.com/2015/04/10/professora-usa-contos-de-fadas-para-discutir-

machismo-em-sala-de_n_6958886.html, acessada em 15.02.20.

² Pesquisa realizada em 17.02.20, pela ferramenta Google Trends: https://trends.google.com/trends/explore?date=today%20

5-y&geo=BR&q=O%20que%20%C3%A9%20ass%C3%A9dio
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Obviamente, não cabe à Internet a missão de doutrinar uma sociedade dizendo se determinada conduta ou 
ação praticada por outra pessoa é assédio ou não. Entretanto, é a internet, como ferramenta de comunicação, 
informação e auxílio, a responsável por desmitificar temas e inserir na sociedade conceitos antes não aceitos 
ou taxados como exagerados.

Contudo, tanto a internet quanto a tecnologia apresentam um papel muito maior do que informar o significado 
de assédio. Cabe a elas o grande desafio de ajudar mulheres em situações em que se sintam ameaçadas ou 
em perigo, o que só é possível pela triangulação internet, tecnologia e união feminina.

Com a popularidade das redes sociais, especialmente em terras brasileiras, foram inúmeros os grupos 
criados por mulheres e exclusivamente para mulheres. Tais grupos, em geral com visualização restrita para 
não membros e que contam com a frequente vigilância de suas moderadoras, no geral, abordam todos 
os assuntos do mundo feminino, dentre eles as situações de perigo em tempo real e os abusos e assédios 
sofridos por muitas.

Além do apoio emocional recebido, os grupos criados nas redes sociais passam às suas participantes a sensação 
de segurança, pois a qualquer minuto do dia existe a certeza de que alguém estará ali, caso você precise. Mas 
não é apenas o sentimento de união e acalento que tais grupos virtuais promovem sobre as mulheres. Em 
julho de 2015, a jornalista Babi Souza realizou uma postagem em sua rede social compartilhando que sentiu 
medo e insegurança ao caminhar por uma rua de Porto Alegre (RS) sozinha e durante a noite. Ela, então, usou 
sua rede social para questionar se alguma garota fazia o mesmo caminho e em horário aproximado. Em 24 
horas, sua postagem teve cinco mil curtidas e, em duas semanas, já contabilizava cem mil.

Com a revelação de que aquele sentimento não era exclusivamente da jornalista e notando a quantidade 
de mulheres que se sensibilizam com a situação, houve a criação do movimento “Vamos Juntas?”³. A ideia é 
simples e já se espalha por diversas cidades do país: grupos de determinadas regiões, formado apenas por 
mulheres, compartilham seus trajetos e horários com o objetivo de reunir garotas e mulheres com trajetos e 
horários similares.

³ Extraído de https://www.movimentovamosjuntas.com.br/index.php/o-vamos-juntas em 17.02.20. 
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Para muitas, foi o fim do sentimento de medo de andar à noite sozinha em determinadas regiões.
   
Mas não são apenas as mulheres que promovem o impacto em sua rotina por meio das experiências 
negativas compartilhadas em redes sociais. Cada vez mais, as empresas de tecnologia e outros tipos de 
estabelecimentos voltam seus olhos para as denúncias realizadas nesses grupos e identificam a necessidade 
de fazer melhorias nos serviços fornecidos.
  
Após ler diversos casos de assédio praticados em um bar onde trabalhava, uma bartender⁴ teve uma ideia 
inédita. Ele afixou no banheiro feminino um cartaz que informava às frequentadoras que, caso estivessem em 
um encontro que envolvesse assédio ou se sentissem que sua segurança estava em risco, bastava dirigir-se 
ao bar e pedir um drink chamado “La Penha”. Após tal pedido, um segurança da casa acompanharia a mulher 
até o carro dela ou um meio de transporte alternativo ou ainda, se fosse o caso, estaria de prontidão para 
acionar a polícia. Por questões óbvias, o cartaz foi publicado nas redes sociais, fazendo um grande sucesso e 
sendo aplicado hoje em diversos estabelecimentos. 
 
Foi também por meio das informações extraídas de grupos formados por mulheres nas redes sociais que uma 
relevante plataforma de corridas de táxi e motoristas particulares compreendeu a importância de fornecer 
um serviço diferenciado às mulheres. Atualmente o aplicativo conta com a opção de compartilhamento real 
da corrida com alguém de sua confiança, um botão de pânico que aciona de forma imediata a polícia militar 
e, simultaneamente, compartilha sua localização com a empresa. Além disso, desenvolveu a aclamada opção 
de solicitar a corrida com uma motorista do sexo feminino.  Inclusive, com relação ao mercado de transporte 
voltado ao público feminino, deve-se ressaltar que este apresenta um crescimento constante. Atualmente, 
ao menos na cidade de São Paulo, as mulheres contam com mais de quatro aplicativos que operam 100% 
com motoristas mulheres. Ou seja, a união feminina, além de segurança, tem gerado diferentes formas de 
oportunidades de negócios.
   
Além dos aplicativos criados para o transporte, as mulheres também contam com outras facilidades bem 
acessíveis, seja para auxiliar nas amenidades do dia a dia ou para questões que, infelizmente, são encontradas 
com uma frequência além do aceitável, como é o caso dos aplicativos que denunciam violência doméstica, 
trajetos potencialmente perigosos ou qualquer outra situação em que a sensação de ameaça seja maior do 
que a sensação de segurança.

⁴ Extraído de https://revistaforum.com.br/direitos/bar-recria-bebida-para-ajudar-mulheres-a-escaparem-de-assedio/ 
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Em um país no qual 67% das vítimas de agressão física são mulheres⁵, a criação de redes de apoio e a existência 
e constante desenvolvimento de aplicativos e ferramentas virtuais são recebidos com alegria e esperança, 
especial e principalmente se conjugadas com uma maior efetividade na prevenção e na punição dos agentes 
criminosos. Isso porque é possível notar que a sociedade finalmente começou a enxergar o assédio sofrido 
pelas mulheres que, diferente do afirmado pelo conhecimento popular, estão cada vez mais distantes de ser 
o chamado “sexo frágil”. 

*Tamara Pasquali Bastos é advogada da equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof 
Advogados Associados.

⁵ Mapa da violência de gênero, 2019: https://mapadaviolenciadegenero.com.br/. Acessado em 17/02/20. 
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7. Os perigos por trás de Chat Games: como jogos online
podem favorecer a pornografia e abuso contra a mulher

*Paula Altieri , **Nathalia Esteves e *** Beatriz Fagundes 

A rede mundial de computadores abriu um mercado de entretenimento e lazer para aqueles que não 
querem sair de casa e preferem estar conectados à internet. Dentre vários sites e redes sociais que buscam 
entreter os internautas, estão os games online que contam com uma rede de jogadores, os famosos players, 
de inimaginável imensidão. Trata-se de um meio notório de conexão entre pessoas de diversos lugares do 
mundo, tendo uma forte interação virtual. Por um lado, é uma forma de conhecer pessoas e ampliar sua 
rede de contatos, mas por outro é uma porta aberta para possíveis ocorrências de abusos contra menores, 
violência de gênero e induzimento à pornografia. 

Entre os anos de 2018 e 2019, o mercado de games movimentou apenas no Brasil cerca de R$ 5,6 bilhões. 
Trata-se de um crescimento exponencial e que acompanha os avanços tecnológicos, atraindo de maneira 
nunca antes vista o interesse de mulheres das mais variadas faixas etárias. No ranking mundial, o país é o 
13º maior mercado para esse segmento. Nesse território “online”, os jogadores têm dedicado cada vez mais 
horas para evoluir no mundo dos games. Visando do interesse dos jogadores, os autores e moderadores das 
plataformas procuram sempre incluir equipamentos pagos que prendem a atenção dos players, os quais, por 
vezes, tornam os jogos vulneráveis e suscetíveis a situações de abuso e exploração infantil online. 

Um ambiente que imaginamos ser inofensivo, um passatempo ou até mesmo um meio alternativo de 
trabalho acaba se tornando, por vezes, mais perigoso que o ambiente real na medida em que os abusadores 
conseguem ludibriar os jogadores, sendo a maioria das vítimas mulheres e menores. Um exemplo claro 
dessa situação alarmante é o envio inadvertido de imagens e vídeos íntimos para abusadores em troca de 
“benefícios” no jogo, tais como disponibilização de acessórios, itens, acessos, entre outros, na expectativa de 
atingir um lugar de reconhecimento entre o ranking de melhores jogadores, tornando o cotidiano no mundo 
virtual mais atrativo.

Além da exposição de sua integridade física e moral, os jogadores abordados ficam sujeitos a riscos de 
clonagem de cartão de crédito e vazamento de dados pessoais. Não raras vezes, quando os abusadores 
logram êxito em suas empreitadas maliciosas, os danos às vítimas atingem proporções imensuráveis e 
até mesmo irreparáveis.

É fato que a falta de instrução e a influência que prevalece entre os usuários, contribui para o vício pelo 
aprimoramento e evolução nos jogos, dando vazão para tais ações.

A construção da personagem feminina bastante sexualizada nos jogos e que aparenta ser inferior e 
diminuída perante os personagens masculinos, na qualidade de “donzelas a serem resgatas”, ou até 
mesmo prêmios no final de uma “fase”, assim como a ausência de controle nos chats das plataformas, 
fazem com que essa comercialização inescrupulosa de itens ou acessórios sejam pagos por meio de 
fotos, vídeos íntimos ou até mesmo imagens ao vivo por meio de webcam (prática também conhecida 
como “xcam”). Tudo para se destacar e avançar no mundo virtual dos players.
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É neste contexto que as jogadoras ficam expostas e vulneráveis para os crimes de divulgação ilegal de material 
de caráter sexual, ameaça, extorsão ou sextorsão (chantagem online para o envio de foto ou vídeo íntimo), 
assédio sexual e mensagens de texto indesejadas com teor sexual. Indubitavelmente, um problema de maior 
importância iniciado e propagado pelas vias digitais.

A princípio, a oferta de enviar fotos íntimas parece ser inofensiva, e muitos jogadores, sem conhecer o 
abusador, acabam cedendo à troca sem pensar nas consequências que isso poderá trazer no futuro, fato este 
que atinge preponderantemente as mulheres, que, iniciantes nos jogos, buscam evoluir de maneira rápida e 
inconsequente para se sentir incluídas neste mundo virtual tão desafiador.

Fato é que a velocidade com que uma foto ou vídeo íntimo são enviados em um chat é igual à velocidade do 
compartilhamento na internet. É, também, potencializada em poucos minutos pela disseminação nas mídias 
sociais, sendo enviadas nos próprios chats dos jogos, em grupos de whatsapp, sites de pornografia, redes 
sociais, entre outros meios informáticos que poderão causar perseguições às vítimas, com retaliações online, 
bullying e a discriminação por ser mulher e ter sua vida íntima vazada na internet. 

Em meio à onda de empoderamento feminino que felizmente enaltece e contribui positivamente para as 
vidas pessoais e profissionais de milhões de mulheres ao redor do mundo nos últimos anos, é importante 
que jogadoras e pais de jogadoras tenham conhecimento a respeito desse tipo de prática, de modo a buscar 
o uso saudável dos jogos digitais.

*Paula Altieri é advogada institucional da Opice Blum Academy.

**Nathalia Esteves é estagiária de LegalTech e Propriedade Intelectual do Opice Blum, Bruno, Abrusio e 
Vainzof Advogados Associados.

***Beatriz Fagundes é graduada em Jogos Digitais e assistente administrativa da Nethics Educação Digital.
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8. Violência de gênero contra a mulher na internet:
a divulgação não consentida de imagens e vídeos íntimos

*Thais Vieira e **Nathalia Esteves

A violência de gênero contra a mulher é um fato social que está intrinsicamente associado às perspectivas 
de gênero construídas e praticadas dentro de uma sociedade. A popularização do uso doméstico da 
internet e das redes sociais redesenhou a forma como as pessoas se relacionam e convivem em sociedade. 
Estamos caminhando para uma sociedade cada vez mais digital e a violência contra a mulher, presente no 
espaço doméstico, no transporte público, entre outros, migrou do espaço físico para o espaço “online” e, 
consequentemente, transbordou nas redes sociais.
 
A facilidade de acesso a essas plataformas e a falsa percepção de que é possível manter-se em anonimato 
faz com que usuários mal-intencionados busquem as redes sociais para divulgar, de maneira não consensual, 
os famosos “nudes”, prática que ficou conhecida como “revenge porn” ou em português, “pornografia de 
vingança ou revanche”. 

A pornografia de vingança ocorre quando, sem permissão e com a intenção de vingança, há a divulgação na 
internet de fotografias/vídeos íntimos que foram obtidos no contexto de um relacionamento afetivo, seja por 
meio de aplicativos de mensagens, sites especializados em pornografia ou em casos mais severos, páginas de 
prostituição. 

Em situações como essa, é corriqueiro aquele que divulga sem consentimento da vítima as fotografias/vídeos 
acreditar que o erro foi ocasionado pela própria vítima, que permitiu registrar sua imagem em cenas íntimas 
e não naquele que “vaza” esse material. Inclusive, muitas vezes a própria vítima se sente culpada por essa 
exposição.

Essa concepção não reflete a legislação em vigor no país: a Constituição Federal garante o direito fundamental 
a intimidade e o Código Penal criminaliza a publicação de material, sem o consentimento da vítima, que 
contenha cena de sexo, nudez ou pornografia, inclusive aumentando a pena se o crime é praticado por quem 
tenha mantido relação de afeto com a vítima ou com fim de vingança ou humilhação.

As consequências de ter a intimidade sexual exposta na internet são devastadoras para as vítimas, em especial 
quando são mulheres, que se tornam alvo de um “linchamento virtual”, além de estarem sujeitas a chantagens, 
ameaças, extorsões ou sextorsão – modalidade de extorsão onde se exige da vítima o envio de novas fotos 
íntimas. Nestes casos, poderá haver até mesmo a intenção de obter alguma vantagem patrimonial.

Um dos maiores problemas enfrentados pelas vítimas da pornografia de vingança é a falta de informação 
sobre como agir para denunciar esse crime. Do ponto de vista jurídico, quem divulga ou compartilha, sem 
consentimento da vítima, poderá responder criminalmente pela divulgação não autorizada de imagens/vídeos 
de sexo, nudez ou pornografia, assim como, na esfera cível, ser condenado ao pagamento de indenização 
pelos danos materiais e morais decorrentes do ato ilícito, bem como ser condenado à abstenção da conduta.  
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Ao ser vítima de exposição pornográfica não consentida, a mulher pode adotar as seguintes medidas: 	

• AUXÍLIO PSICOLÓGICO E EMOCIONAL – É importante buscar auxílio psicológico de profissionais 
especializados e contar com apoio de familiares para suporte emocional.

• PRESERVAR AS PROVAS DIGITAIS – Para a propositura de uma demanda judicial, é fundamental que as 
provas digitais sejam preservadas. Para isso, a vítima poderá realizar print screens das publicações e salvar as 
URL’s das páginas nas quais os conteúdos estão sendo divulgados. É recomendável ainda que este conteúdo 
seja levado ao Tabelionato de Notas para a lavratura de Ata Notarial (instrumento público que comprova a 
integridade do conteúdo digital).

• REGISTAR O FATO – É importante registrar o fato formalmente perante uma autoridade competente. 
Lavrar um Boletim de Ocorrência junto a Delegacia de Defesa da Mulher ou junto a Delegacia Especializada 
em Crimes Cibernéticos. 

• COMUNICAR AS PLATAFORMAS – O Marco Civil da Internet, lei que regula o uso da Internet no Brasil, 
confere às vítimas o direito de solicitar extrajudicialmente para as plataformas provedoras de aplicações de 
internet que tirem do ar as imagens, vídeos ou outros materiais contendo cenas de nudez ou de atos sexuais 
de caráter privado. Muitas plataformas disponibilizam canais on-line para essa comunicação. 

• ORIENTAÇÃO JURÍDICA – Para identificar e posteriormente responsabilizar o autor da prática ilícita, 
bem como conseguir uma ordem judicial para abstenção da conduta, a vítima deverá buscar orientação 
jurídica imediatamente.

A internet é um espaço democrático, que permite aos internautas interagir instantaneamente entre si, 
desenvolver relações pessoais e profissionais em tempo real. Estar online trouxe muitas mudanças entre 
elas, a possibilidade de disseminar conteúdos, permitindo o alcance de um número incontável de usuários 
em poucos minutos. Da mesma maneira, esse espaço pode ser usado para difamar, constranger ou humilhar 
pessoas, o que corriqueiramente acontece com a violência de gênero contra a mulher.

No entanto, a vítima não está desamparada, já que existem leis no Brasil aplicáveis a esse tipo de situação, 
para identificar e responsabilizar inclusive criminalmente quem comete crime dessa natureza.

*Thais Vieira é advogada da equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof Advogados Associados.
 
**Nathalia Esteves é estagiária de LegalTech e Propriedade Intelectual do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof 
Advogados Associados.
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9. Cyberstalking: os impactos e desafios na proteção da vítima
* Renata Yumi Idie e **Maria Augusta Peres Catelli

Estudos da Organização Mundial da Saúde (OMS)¹ apontam um alarmante cenário: uma em cada três 
mulheres sofrerá alguma forma de violência ao longo de sua vida e uma em cada dez mulheres já sofreu 
algum tipo de violência cibernética a partir de seus 15 anos de idade².

Dentre os tipos mais conhecidos de violência cibernética está o cyberstalking, perseguição realizada com 
o auxílio de tecnologia com o objetivo de ameaçar a vítima, monitorar o seu comportamento ou realizar 
aproximações indesejadas. Embora “fuçar” a vida alheia seja motivo de piadas na rede, o assunto é muito 
mais sério e capaz de trazer graves consequências em casos que se torna uma obsessão.

As motivações do stalker podem ser diversas, mas, comumente, observa-se que tem como objetivo criar 
alguma relação ou obter reconciliação com a vítima, a qual se sente invadida em sua privacidade, amedrontada 
e ameaçada diante da aproximação indesejada, configurando-se verdadeira violência psicológica e moral 
com graves consequências para a vítima.

Cumpre ressaltar, nesse contexto, que as consequências dos atos praticados em âmbito virtual não podem 
ser subestimadas. Pelo contrário, profissionais que estudam o tema apontam que o alcance e a permanência 
das ferramentas online permitem que o trauma das vítimas seja intensificado³.

Importante notar que, em pesquisa realizada pelo Centro de Investigação de Pew, nos Estados Unidos, 
conclui-se que os tipos de assédio cibernético sofrido pelas mulheres (sobretudo as jovens de idades 
compreendidas entre 18 e 24 anos) são demasiadamente mais graves do que aqueles sofridos pelos homens, 
incluindo cyberstalking e assédio sexual cibernético⁴.

Fato é que diante da gravidade da prática e suas consequências, o cyberstalking se tornou uma 
preocupação mundial. De acordo com informações constantes no site “Stalking Risk Profile”⁵, diversos 
países possuem legislação e iniciativas que buscam coibir a prática⁶.

¹ Cf. Relatório disponível em: http://www.who.int/reproductivehealth/publications/violence/9789241564625/en/. Acesso em 

14.02.2020.

² Cf. Relatório “Cyber violence against women and girls”, produzido pelo Instituto Europeu para a Igualdade de Gênero. Disponível 

em: https://eige.europa.eu/publications/cyber-violence-against-women-and-girls. Acesso em 14.02.2020.

³ Cf. Relatório “Violência de gênero na internet”. Disponível em: https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/violencia/violencias/

violencia-de-genero-na-internet/#espaco-virtual-consequencias-reais. Acesso em 14.02.2020.

⁴ Cf. Relatório “Cyber violence against women and girls”, produzido pelo Instituto Europeu para a Igualdade de Gênero. Disponível 

em: https://eige.europa.eu/publications/cyber-violence-against-women-and-girls. Acesso em 14.02.2020.

⁵ Disponível em https://www.stalkingriskprofile.com/, acessado em 14.02.2020.

⁶ Disponível em https://www.stalkingriskprofile.com/what-is-stalking/stalking-legislation/international-legislation, acessado em  

14.02.2020.
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Dentre elas podemos destacar a do Paquistão (“Prevention of Eletronic Crimes Ordinance”, 2016⁷) e da Índia 
(Código Penal⁸), as quais possuem disposições específicas proibindo a prática, prevendo penas que variam de 
3 a 5 anos de prisão e multa.

A legislação paquistanesa prevê também que a vítima pode requerer às autoridades a adoção de medidas 
para cessar a prática ilícita. Já os dispositivos legais da Índia são voltados especificamente para a prática de 
perseguição contra as mulheres, contudo, a lei prevê hipótese em que o acusado não será penalizado pela 
conduta, incluindo a ocorrência de “circunstâncias particulares em que tal conduta é razoável e justificável.”⁹

Nos Estados Unidos, o cyberstalking estava previsto como crime federal na “Violance Against Women Act” 
de 2005¹⁰, a qual expirou em fevereiro de 2019 e, atualmente, encontra-se aguardando a aprovação de sua 
nova versão.

Na África do Sul a “Protection from Harassment Act” foi criada em 2011 com o objetivo de proporcionar 
às vítimas de assédio um remédio eficaz contra esse comportamento e, ainda, introduzir medidas que 
buscam capacitar os órgãos relevantes do Estado a dar pleno efeito ao quanto previsto na lei¹¹. Um ponto 
importante é que a lei possibilita também, que um terceiro, interessado no bem estar da vítima ou pessoa a 
ela relacionada, pleiteie a medida¹².

No ordenamento jurídico brasileiro, não existe previsão legal expressa coibindo a prática de stalking ou 
cyberstalking. Não obstante, a depender do caso concreto, é possível enquadrar a prática como crime de 
ameaça (art. 147 do Código Penal) ou como contravenção penal (art. 65 da Lei de Contravenções Penais).

No que tange a eventuais medidas protetivas, como é sabido, a legislação possui as previstas na Lei nº 
11.340/06 (Lei Maria da Penha), criadas para a proteção da mulher contra atos de violência física, psicológica, 
sexual, patrimonial e moral, advindos do âmbito doméstico ou familiar da vítima.

Conforme mencionado, o cyberstalking nem sempre é praticado por alguém próximo da vítima, contudo, em 
um caso recente, tal fato não impediu a aplicação das medidas protetivas a uma vítima de perseguição virtual.

⁷ Disponível em http://www.na.gov.pk/uploads/documents/1470910659_707.pdf, acessado em 14.02.2020.

⁸ Disponível em http://devgan.in/indian_penal_code/chapter_16.php#s354, acessado em 14.02.2020

⁹ Tradução livre de conteúdo disponível em http://devgan.in/indian_penal_code/chapter_16.php#s354D, acessado em 14.02.2020

¹⁰ A “Violance Against Women Act” foi responsável por expandir as formas de proteção legal para combater a violência contra a 

mulher, chamando atenção para questões de violência doméstica, violência em relacionamentos, agressão sexual e “stalking”

¹¹ Disponível em https://www.justice.gov.za/legislation/acts/2011-017.pdf, acessado em  14.02.2020.

¹² Disponível em https://www.saps.gov.za/services/protection_order.php, acessado em  14.02.2020.
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Em um caso que teve grande repercussão¹³, embora o agressor não fizesse parte do âmbito doméstico e 
familiar da vítima, em razão de sua pretensão em obter uma relação com ela, a justiça reconheceu que o 
agressor acreditava haver o vínculo, justificando a investigação como caso de violência doméstica, com 
a aplicação da Lei Maria da Penha, tratando-se de importante precedente para a proteção das vítimas de 
cyberstalking.

Cientes do crescente número de casos, da tendência mundial e da necessidade de garantir a aplicação de 
medidas de proteção em âmbito criminal, membros do Legislativo apresentaram projetos de lei específicos 
para criminalizar o stalking e o cyberstalking no Brasil, dentre os quais se destacam o PL 1414/2019 e o 
PL 1369/2019, que aguardam apreciação do Plenário da Câmara dos Deputados. Desta forma, verifica-se 
que a prática de cyberstalking tem recebido atenção diante de sua gravidade e recorrência, sendo tendência 
mundial a criação de leis e iniciativas para coibir a prática e garantir a proteção das vítimas. Contudo, é de 
extrema importância que, além de legislar sobre o assunto, a sociedade se empenhe na educação digital para 
que as pessoas façam uso positivo da Internet.

Importante desde já ressalvar que a vítima não pode e nem deve ser culpabilizada pela perseguição sofrida, 
no entanto, considerando que a prática de cyberstalking pode estar relacionada não só a questão de 
educação digital mas também de saúde mental, envolvendo questões complexas relacionadas às políticas 
públicas, seria importante que as usuárias tenham consciência das medidas que podem ser adotadas para 
minimizar os riscos de ser alvo desse tipo conduta, as quais destacamos:

• Busque restringir as suas redes sociais para amigos e conhecidos;

• Restrinja o acesso às suas informações pessoais e fotos impedindo o acesso de pessoas que não sejam 
próximas;

• Evite postar sua localização em tempo real ou de maneira frequente, a fim de impedir que saibam de sua rotina;

• Caso esteja sendo atacada/perseguida: (i) evite revidar; (ii) procure lavrar um boletim de ocorrência; (iii) 
providencie a preservação das provas; (iv) se necessário for, busque auxílio psicológico e jurídico.

*Renata Yumi Idie é coordenadora da equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof 
Advogados Associados.

**Maria Augusta Peres Catelli é advogada de equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e 
Vainzof Advogados Associados.

¹³ Disponível em https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2020/01/16/caso-de-stalking-e-o-1-do-pais-investigado-

como-violencia-domestica.htm. Acesso em 14.02.2020.
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10. Deep fake nudes: como a evolução
tecnológica pode agravar a objetificação feminina 

*Gisele Amorim Zwicker, **Renata Teixeira de Andrade e ***Tamara Pasquali Bastos

Nas últimas décadas, o corpo feminino ocupou uma posição curiosa dentro do imaginário da sociedade.  Seja 
em decorrência da larga utilização pelas empresas em campanhas publicitárias como forma de despertar 
interesse – e desejo – pelos produtos ou serviços anunciados, ou de sua retratação pelo mercado de 
entretenimento como o “prêmio” do protagonista após ter alcançado seu objetivo. O fato é que a forma 
como a mulher foi – e ainda é - retratada pelos meios de comunicação colaborou para o processo de sua 
objetificação.

Em outras palavras, a apresentação das mulheres – e, especialmente, de seus corpos – como um valor 
associado a um bem/serviço ou como recompensa contribuiu para a desconstrução de uma noção da mulher 
como um fim em si mesmo, criando o cenário propício para as mais diversas violações dos seus direitos, 
como, por exemplo, a divulgação não autorizada de imagens íntimas (“nudes”), prática que se tornou mais 
grave após a disseminação do acesso à Internet.

Mais conhecida por sua expressão na língua inglesa (“revenge porn”), a prática se caracteriza pela  exposição, 
divulgação e/ou compartilhamento de fotos e/ou vídeos de cunho sexual, sem consentimento da vítima e com 
o intuito de, na maioria das vezes, vingar-se de ex-parceiro(a) pelo término do relacionamento, prejudicando 
a sua imagem e reputação.

Embora a conduta possa vitimar ambos os gêneros, tem como seu maior alvo as mulheres; segundo a ONG 
Safernet, elas representavam cerca de 80% das vítimas em 2015¹.

As consequências, por sua vez, são graves e diversas. Segundo o ‘Projeto Vazou’, os efeitos mais recorrentes 
sobre as vítimas são ansiedade (presente em 63% das respostas), isolamento do contato social (58%), 
depressão (56%), transtorno de estresse pós-traumático (33%), automutilação e pensamentos suicidas 
(32%), entre outros².

Recentemente, os avanços tecnológicos propiciaram a criação de aplicativos que tornam ainda mais difíceis 
a prevenção e preservação das vítimas na medida em que as imagens divulgadas são falsas, mas parecem 
muito reais. 

Tratam-se das “Deep Fake Nudes”, criadas em aplicativos e ferramentas que permitem a inserção de imagens 
de mulheres reais (e vestidas) em cenas de nudez ou de conteúdo sexual, sem que tenham praticado qualquer 
ato, representando um facilitador para a prática de pornografia de vingança. 

¹ Disponibilizado em http://www.primeiranoticia.ufms.br/cidades/quadruplica-numeros-de-denuncias-de-pornografia-de-

vinganca/750/ , acesso em 17.02.20.  

² Pesquisa disponibilizada pelo Projeto Vazou, no site https://www.projetovazou.com/resultado.pdf. Acesso em 17.02.20. 
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Assim, conforme classificou uma matéria  publicada pela revista Wired em 2018³, aplicativos dessa natureza 
representam um grave problema porque unem a pornografia não consensual às conhecidas “fake news”, 
impondo à vítima o fardo de lidar com as consequências nefastas da exposição, sem jamais ter se submetido 
a esse tipo de situação. Ao mesmo tempo, ainda lhe é imposto o ônus de comprovar a falsidade da imagem 
para resguardar sua reputação.

No Brasil, o artigo 216-B do Código Penal criminaliza as condutas de produzir, fotografar, filmar ou registrar 
por qualquer meio conteúdos com cena de nudez ou ato de caráter íntimo, sem consentimento, atribuindo 
a mesma pena, em seu parágrafo único, à criação de montagem para incluir artificialmente pessoa em 
cena de nudez ou de cunho libidinoso. Evidencia-se, assim, a sensibilidade do Poder Público ao fato de que 
conteúdos falsos possuem o mesmo potencial lesivo que a maliciosa divulgação de imagens/vídeos reais sem 
o consentimento da vítima.

Portanto, não há dúvidas quanto à possibilidade de responsabilização criminal de usuário que, por meio de 
aplicativos de deep fake, cria imagens falsas, incluindo o rosto de terceiros em conteúdo pornográfico, sendo 
punível por detenção de seis meses a um ano, além de multa. No mesmo sentido, na esfera cível, é possível a 
busca pela indenização por dano moral e, eventualmente, dano material sofrido pela vítima.

Infelizmente, qualquer mulher pode ser vítima de crimes como este, seja ela uma figura pública ou não. 
Diversas celebridades já foram alvo de montagens com seus rostos em cenários de nudez ou de pornografia, 
criadas com o auxílio de tecnologia deep fake, a exemplo de Michelle Obama, Scarlet Johasson e Gal Gadot. 
De igual maneira, mulheres fora dos holofotes também podem ter suas imagens manipuladas de forma ilícita.

Um desses casos foi abordado pelo Washington Post⁴, que entrevistou uma mulher que descobriu um vídeo 
com conteúdo sexual que evidenciava seu rosto durante todo o ato. Entretanto, a mulher jamais esteve 
em tal situação ou local, sendo que sua imagem foi reproduzida sem seu consentimento ou conhecimento. 
Posteriormente, após investigação interna, o próprio jornal descobriu que o criador do vídeo havia produzido 
o material com o uso de 491 fotos da face da vítima, sendo a maioria retirada de sua própria conta em uma 
rede social. A descoberta foi possível através de outra ferramenta também de fácil acesso a todos que usam 
a internet: a busca reversa de imagens.

³ Disponível em https://www.wired.com/story/face-swap-porn-legal-limbo/. Acesso em 18.02.20.  

⁴ Disponível em https://www.washingtonpost.com/technology/2018/12/30/fake-porn-videos-are-being-weaponized-harass-

humiliate-women-everybody-is-potential-target/. Acesso em 27.02.20. 
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Assim, a educação e a conscientização da população acerca do uso responsável das novas ferramentas são 
essenciais para o desenvolvimento tecnológico de forma ética, sendo instigado o raciocínio crítico e empático 
sobre os impactos reais que um clique pode ocasionar. 

Sobretudo, é necessário repensar o papel e o valor da mulher na sociedade e como ela é tratada no mundo 
online e offline, uma vez que o desenvolvimento e o emprego de novas técnicas apenas refletem o contexto 
social e cultural na qual elas estão inseridas.

*Gisele Amorim Zwicker é advogada de equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof 
Advogados Associados.

**Renata Teixeira de Andrade é advogada de equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e 
Vainzof Advogados Associados.

***Tamara Pasquali Bastos é advogada de equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof 
Advogados Associados.
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11. Estupro virtual
*Alessandra Borelli

Curioso como os avanços das novas tecnologias vêm afetando o comportamento das pessoas que passam, 
por meio delas, a se relacionar de forma afetuosa, amorosa e até sexualmente.

Uma recente pesquisa¹ do Pew Research Center feita nos Estados Unidos indica que 41% dos casais jovens, 
de 18 a 29 anos, atribuem o mérito da aproximação às Novas Tecnologias de Informação e Comunicação 
(NTIC). Por outro lado, em uma pesquisa realizada pela ONU², concluiu-se que mais de 70% das mulheres 
entrevistadas já sofreram algum tipo de violência online.

Mas o que tem a ver uma coisa com a outra?

Então a pessoa começa a namorar, flertar, ficar, seja qual for o termo utilizado para a relação, mas a partir dela e 
por ela, passa a sentir-se suficientemente segura e confiante para compartilhar sua intimidade, fotografando-
se ou permitindo ser fotografa e/ou filmada, simplesmente, sem roupa. De repente e muitas vezes sem sequer 
entender o motivo, as mesmas imagens que foram compartilhadas na confiança passam a servir de insumos 
para ameaças e chantagens. “Tire a roupa e masturbe-se diante desta câmera ou divulgarei suas imagens nas 
redes sociais” ou “me mande um vídeo dançando sem roupa ou farei com que suas fotos nuas circulem nos 
grupos do seu trabalho” ou “me encaminhe novas fotos em diferentes posições ou divulgarei aquele vídeo 
nos grupos do colégio ou da faculdade”, entre outras mais, igualmente repugnantes.

Felizmente, tais situações têm impactado as legislações. Exemplo disso foram as recentes mudanças no 
Código Penal introduzidas pela Lei 13.718/2018³, que trouxe seis importantes mudanças nos crimes contra 
a dignidade sexual. Porém e por certo, a partir de uma demanda da própria sociedade da informação, antes 
disso, em 2009, foi sancionada a Lei 12.015⁴, que ao unir o crime de estupro ao de atentado violento ao 
pudor, todo e qualquer ato libidinoso que seja praticado através de violência ou grave ameaça passou a ser 
considerado estupro, ou seja, o artigo 213 da legislação penal mudou a tipificação do crime de estupro, não 
havendo mais necessidade de que o ato seja consumado de forma carnal para ser considerado crime.

Compreenda que, diferente da “sextorsão”, em que a pessoa “exige” dinheiro ou outra contrapartida material, 
nesse crime a pessoa espera que a vítima tenha com ela conjunção carnal ou pratique algum ato libidinoso e é 
aí é que entra a atualização legislativa como mais um importante marco no combate a violência sexual, já que 
o ato libidinoso entrou no tipo, que antes se restringia à conjunção carnal.

¹ https://bit.ly/32GsOUh

² https://bit.ly/2Tg3JfV

³ https://bit.ly/3covTN5

⁴ https://bit.ly/2VBWTTp
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O ato de tolher a liberdade de alguém, de exigir que pratique a masturbação, sexo oral, posições ou toques 
íntimos sob violência ou grave ameaça, configurada pela promessa de causar um mal injusto ou atentatório
à dignidade sexual, pode sim ser considerado estupro. E se esse constrangimento se der por meio da internet 
e ferramentas que ela oferece, estaremos diante de um crime de estupro virtual. O crime é considerado 
hediondo, não dá direito à fiança e a pena pode chegar a 10 anos de reclusão⁵.

Importante destacar que “ato libidinoso” pode ser entendido como todo e qualquer gesto destinado a 
satisfazer a lascívia o prazer e os desejos sexuais de alguém. Indubitavelmente, o universo digital constitui 
um ambiente bastante propício para a prática de atos dessa natureza, sem contato físico.

Sabemos que, em um estupro presencial, temos como particularidade o uso da força bruta para dominar 
a vítima e realizar a violência sexual. Pois bem, a mesma violência ocorre no virtual, porém de forma 
psicológica por meio de ameaças e chantagens. Em ambos os casos, se não há consentimento, há estupro e 
as consequências são igualmente desastrosas e perturbadoras.

Um fator preocupante e que está diretamente relacionado à falta de informação é o medo de que boa parte das 
vítimas tem de denunciar, o que faz com que os agressores fiquem impunes e ainda mais encorajados a fazer 
mais e mais vítimas. É preciso que a vítima conheça seus direitos, não tenha medo, vergonha ou, pior, sinta-se 
culpada e sem saída por um dia ter confiado sua intimidade a alguém que não merecia. É muito importante 
que preserve todas as evidências (vídeos, áudios e mensagens contemplando as chantagens e ameaças) e 
dirija-se à Delegacia da Mulher e/ou procure por um advogado especialista em crimes cibernéticos.

É válido considerar, ainda, que nem sempre o crime é praticado por um estranho ou alguém com quem não se 
tenha, de fato, praticado um ato consentido, inclusive, de conjunção carnal. Não é incomum um ex namorado
ou ex marido que detenha fotos e vídeos íntimos obtidos enquanto desfrutava de um bom relacionamento e 
que desgostoso com o fim da relação, se valha dos materiais para a prática do estupro virtual.

Uma outra possibilidade para esse tipo de crime pode ser melhor ilustrada a partir do primeiro caso 
enquadrado como estupro virtual no Brasil, ocorrido em 2017, no Piauí. Um técnico de informática teve 
acesso a fotos íntimas de uma namorada⁶ e passou a chantagear a vítima para que gravasse e enviasse para ele 
um vídeo masturbando-se, caso contrário, suas fotos seriam divulgadas nas redes sociais e para os familiares.

⁵ https://bit.ly/2ThUID4

⁶ https://bit.ly/3cle9SJ
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No entanto, muito embora essas ameaças possam afetar qualquer usuário da internet sem qualquer distinção, 
é preocupante o fato de que crianças e adolescentes também se tornaram alvo deste tipo de crime, tanto na 
condição de autor quanto na de vítima. Apesar da previsão da lei, não podemos nos esquecer de que estamos 
falando de seres em condição peculiar de desenvolvimento, que, apesar de extremamente habilidosos com 
as novas tecnologias, são desprovidos de discernimento acerca dos riscos a que muitas vezes ficam expostos 
no mundo virtual.

Inúmeras são as notícias de casos de indivíduos que se valem dos meios de comunicação virtual para 
conquistar a confiança de crianças e adolescentes com a finalidade de atraí-las à prática de atos libidinosos. 
As chantagens representam um passo adiante e os desdobramentos, os piores possíveis.⁷

É evidente que quando o assunto envolve criança e adolescente, a análise de todo exposto deve ser marcada 
pela prevenção, posto que seus efeitos tendem a ser devastadores. A orientação, conversa franca e sem 
rodeios quando se está diante de uma criança ou adolescente que possui em suas mãos um smartphone 
e acesso à internet não devem faltar, tanto no ambiente familiar quanto escolar. Do contrário, a tarefa de 
educar estará sendo negligenciada.

Ambiente escolar?

Sim, o estupro virtual pode ocorrer entre alunos ou entre professores e alunos⁸. A responsabilidade da 
escola ultrapassa seus domínios físicos e além da prevenção, que pode se dar por meio de iniciativas de 
conscientização com palestras e outras atividades educativas, a atenção para tempestivas providências em 
caso de suspeitas ou efetivos casos pode ser decisiva para um futuro que está só começando.

Por fim, um fator preocupante e que está diretamente relacionado à falta de informação, é o medo que boa 
parte das vítimas tem de denunciar, o que faz com que os agressores fiquem impunes e, de certa forma, 
ainda mais encorajados a fazer mais e mais vítimas. É muito importante que a vítima conheça seus  direitos, 
não tenha medo, vergonha ou, pior, sinta-se culpada e sem saída por um dia ter confiado sua intimidade a 
alguém que não merecia, que preserve todas as evidências (vídeos, áudios e mensagens contemplando as  
chantagens e ameaças) e dirija-se à Delegacia da Mulher e/ou procure por um advogado especialista em 
crimes cibernéticos.

*Alessandra Borelli Vieira é diretora executiva da Opice Blum Academy.

⁷ https://bit.ly/2TfGbaJ

⁸ https://bit.ly/2IdDy2Q
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12. De mãos dadas com a tecnologia: olhando para os avanços
tecnológicos em prol da defesa e proteção das mulheres

*Marina de Oliveira e Costa e **Fernanda Martin Miranda

O Dia Internacional das Mulheres, oficializado em 1975 pela ONU¹, é celebrado no dia 08 de março. 
Diferentemente de outras datas comemorativas fomentadas pelo comércio, essa traz consigo diversos 
episódios do passado envolvendo movimentos em busca da igualdade de gênero, assunto ainda tão presente 
nos dias atuais. A comemoração do Dia Internacional da Mulher passou a ser oficial no Brasil em uma época 
em que a grande rede mundial de computadores ainda nem era uma realidade. A internet foi liberada para 
exploração comercial no país apenas em 1995, tendo ficado restrita aos meios acadêmicos e científicos por 
duas décadas após sua vinda dos EUA.  A internet facilitou a circulação de informações entre usuários e 
permitiu que a comunicação quebrasse fronteiras em nível global.

Essa reflexão coloca foco nas notáveis e constantes mudanças na sociedade, em especial quanto ao recorte 
aqui proposto, concernente ao espaço e voz conquistados pelas mulheres no meio eletrônico, para as mais 
variadas frentes.

Passados 45 anos desde que a História dedicou uma data específica para a reflexão sobre a trajetória das 
mulheres, o caminho da conscientização e da luta por igualdade de gênero ainda se mostra longo. Vivemos 
em uma sociedade com estatísticas assustadoras relacionadas à violência (física e moral) motivada pelo 
gênero.

Cabe-nos, com o auxílio das oportunidades trazidas pela evolução tecnológica, chamar o tema a debate para 
que as próximas gerações tenham cada vez mais informação e orientação para fazer a diferença diante de 
qualquer ato de desigualdade de gênero. Contudo, o que podemos saber ou fazer (e continuar fazendo) 
enquanto mulheres pertencentes a este novo mundo conectado?

O fenômeno da internet não está sujeito a qualquer limite territorial e, com seu imenso potencial de alcance, 
é possível que, em questão de segundos, qualquer informação vá para além dos oceanos, chegando as casas 
de milhares de mulheres, em especial daquelas que sofrem caladas algum tipo de violência.

São campanhas na rede via #hashtag, blogs e grupos em redes sociais voltados para incentivo e promoção de 
seus trabalhos ou que representam uma simples roda de conversa e troca de experiências para apoio, canais 
de denúncias em variados meios, como do Governo ou de entidades públicas e privadas, aplicativos para 
smartphones para todos os fins, programas em plataformas de streaming para discussões e disseminação de 
conteúdo informativo, startups que representam o empreendedorismo feminino e até criações que trazem 
consigo alguma tecnologia voltada para proteção da mulher.

¹ Organização Mundial do Comércio. 
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Em 2015, o trending tópics do Twitter foi tomado por relatos de mulheres sobre seus primeiros assédios 
sofridos, acompanhados pela hashtag #PrimeiroAssédio, após a participante mirim de 12 anos do 
“MasterChef Jr” receber em seu perfil pessoal diversos comentários sexuais. Mais recente, em 2017, 
lembramos o movimento “MexeuComUmaMexeuComTodas”, após atrizes e figurinistas de grandes 
emissoras de televisão quebrarem o silêncio sobre assédios em ambiente de gravações de novelas. Nessa 
época, também foi o movimento da hashtag #MeToo, citada em mais de 8 milhões de tuítes em 67 países, 
contra o assédio sexual divulgado por celebridades americanas, como Lady Gaga e Michele Obama. O 
movimento transcendeu as redes e chegou às cortes norte-americanas onde recentemente o ex-produtor 
de cinema Harvey Weinstein foi condenado por ataque sexual e estupro.

Nessa toada, tem-se notado crescente preocupação social com o desenvolvimento de meios de comunicação 
com mulheres, para mulheres e entre mulheres. São inúmeros os canais que se apresentam como veículo de 
conforto, incentivo, defesa ou, ainda (e mais importante), para realização de denúncias.

Em simples pesquisa  livre nas lojas de aplicativos pela palavra “mulher”, são variadas as opções de ferramentas 
que auxiliam no cuidado da saúde sexual e conhecimento corporal — por exemplo, o “Flo”, que conta com 
calculadora de ovulação, gráficos e monitoramento de gestação. Em plataformas de streaming, como o 
Spotify, são inúmeros os conteúdos disponibilizados para usuárias, em especial podcasts, como o “Histórias 
de ninar para garotas rebeldes”, que traz em vozes femininas, contos de mulheres extraordinárias da história.

De outro lado, são diversos os aplicativos voltados à proteção da mulher, como o “Malalai” que, enquanto 
tecnologia de segurança, representa a oportunidade de companhia virtual. Além de compartilhar as 
movimentações da usuária com a pessoa indicada como contato de segurança cadastrado, é viabilizado o 
mapeamento de rotas seguras, evitando caminhos onde não haja iluminação adequada ou onde tenham sido 
denunciados assédios frequentes. No mais, disfarçado de joia, o aplicativo lançou o seu botão de pânico, que  
encaminha a localização atual e a mensagem de perigo para três contatos distintos.
  
São ainda alternativas à vítima também a “Robô Isa.Bot”² no Facebook, recém — criada pela ONG “Think Olga”, 
e o “Mapa do Acolhimento”³ para orientar as mulheres sobre seus direitos e legislações vigentes, acolhê-las 
e lhes proporcionar-lhes segurança em algum momento de apuros. Igualmente interessante, o app “Mete 
a Colher”, criado como intuito de conectar mulheres carentes de apoio e que sofrem com relacionamentos 
abusivos, muitas vezes resultantes em assédios e violências diversas.

² https://www.facebook.com/chama.isa.bot/ - acesso em 02.03.2020.

³ https://catracalivre.com.br/cidadania/robo-ajuda-mulheres-vitimas-de-violencia-na-internet/- acesso em 16.02.2020.
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Como rede de enfrentamento à violência contra a mulher, existe o “Central de Atendimento à Mulher 
em Situação de Violência - Ligue 180”, tendo por objetivo receber denúncias de violência - e enviar para a 
Segurança Pública com cópia para o Ministério Público de cada estado do País⁴, assim como de orientar as 
mulheres sobre seus direitos conforme a legislação vigente.

A página “Justiça de Saia⁵”, da Promotora de Justiça Maria Gabriela Prado Manssur, funciona como um canal 
de notícias, artigos, divulgação de projetos e campanhas para mulheres, com orientações. Nesse sentido 
também, a Safernet – Associação Civil voltada para a proteção dos Direitos Humanos na Internet — oferece 
campo de denúncia anônima online, em especial de discriminação e violência contra mulheres⁶.

Houve, ainda, a campanha de combate ao assédio sexual em espaços públicos “Chega de Fiu Fiu”, criada 
em 2013, que segue com força até hoje. O projeto conta com estudo online de opiniões de mulheres sobre 
as cantadas nas ruas, mapa dos locais reportados, cartilha sobre assédio, bem como um documentário 
mostrando o cotidiano de assédio nas cidades⁷.

No todo, são diversas as plataformas digitais que vieram para pulverizar o acesso à informação, compartilhar 
conteúdos e dar espaço às variadas causas em prol das mulheres. O que se pretende demonstrar é que, apesar 
das estatísticas com notícias desanimadoras, alarmantes e angustiantes, a internet oferece oportunidades 
a redes de apoio e compartilhamento de conhecimento. O ambiente é acessível, as informações são 
rapidamente propagadas e inexiste limite territorial para encontrar auxílio.

*Marina de Oliveira e Costa é coordenadora da equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof 
Advogados Associados.

**Fernanda Martin Miranda é advogada da equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof 
Advogados Associados.

⁴ https://www.mdh.gov.br/navegue-por-temas/politicas-para-mulheres/ligue-180 - acesso em 02.03.2020. 

⁵ http://www.justicadesaia.com.br/perfil/ - acesso em 02.03.2020.  

⁶ https://new.safernet.org.br/denuncie - acesso em 02.03.2020.  

⁷ https://thinkolga.com/ferramentas/ - acesso em 02.03.2020. 
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13. A Inteligência Artificial como chave para mitigar
o desequilíbrio de gênero no mercado de trabalho

*Paula Marques Rodrigues, **Nina Ramalho Pinheiro e *** Beatriz de Freitas Alves Vicente

A posição da mulher na sociedade está em constante transformação. Desde o século XIX, marcado pela 
trágica morte de 129 operárias, queimadas por uma ação policial quando buscavam seus direitos no fatídico 
08 de março de 1857, em Nova Iorque (EUA), até o reconhecimento da igualdade de direitos entre homens e 
mulheres na Organização das Nações Unidas (1945). No Brasil, onde o direito de voto das mulheres passou 
a ser garantido em meados do século XX¹, é notório que a luta pela garantia de igualdade de gênero ganhou 
força ao longo do tempo.

Ao mesmo tempo, é inquestionável que a mulher ainda sofra com a chamada “dupla jornada de trabalho”, que 
consiste no desenvolvimento de atividades profissionais, e as tarefas do lar. Ainda há quem diga que, com 
o reconhecimento de direitos em prol da isonomia de gênero, a mulher passa a ter uma “tripla jornada de 
trabalho” quando se considera pequena parcela da população feminina com acesso à educação continuada².

Atualmente, um cenário em que apenas 36,9% das posições gerenciais, 26,5% dos cargos de nível executivo 
e 5,8% dos cargos de CEO são ocupados por mulheres³, só convalida a necessidade de maior diversidade de 
gênero e protagonismo feminino no mercado de trabalho, especialmente em cargos de liderança e gestão.

A existência de desigualdade pode ser um vetor de mudança, mencionando como exemplo o recente 
comunicado do Presidente do Banco Goldman Sachs, David Solomon, à imprensa. Em suma, a composição de 
conselhos administrativos de empresas que desejam contar com o auxílio do banco para lançamento de ações 
deverá respeitar critérios de diversidade de gênero⁴, a  fim de garantir maior isonomia de oportunidades de 
trabalho.

A ação parece ser uma reação significativa ao Relatório do Fórum Mundial da Economia de 2018, o qual 
atestou a lacuna de oportunidades entre homens e mulheres no mercado de trabalho, concluindo que, acaso 
mantidas as condições socioeconômicas atuais, seriam necessários 202 anos para se alcançar o equilíbrio de 
gênero⁵.

¹ Disponível em: http://www.defensoria.ce.def.br/noticia/a-primavera-feminina-os-movimentos-feministas-que-se-solidificam-e-se-

fortalecem-na-internet-e-nas-ruas/. Acesso em 18.01.2020.

² Disponível em: http://www.anpad.org.br/diversos/down_zips/45/EOR324.pdf Acesso em 18.01.2020.

³ Catalyst, Pyramid: Women in S&P 500 Companies (January 15, 2020). Disponível em: https://www.catalyst.org/research/women-in-

sp-500-companies/. Acesso em 20.02.2020.

⁴ Disponível em: https://exame.abril.com.br/negocios/goldman-sachs-so-vai-fazer-ipo-de-empresas-com-mulheres-no-conselho/. 

Acesso em 17.02.2020.

⁵ Disponível em: https://www.weforum.org/reports/the-global-gender-gap-report-2018. Acesso em 17.02.2020.
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Não se pode ignorar que a realidade tecnológica pode desempenhar papel fundamental na promoção de 
medidas relevantes para mitigar a problemática instaurada pela cultura, ainda enraizada no país e no mundo, 
de desvalorização da mulher – especialmente quando se trata de condições de trabalho e posição no mercado. 
Dentre o universo das novas tecnologias digitais, a Inteligência Artificial (IA) aparece como verdadeira aliada 
na busca pela paridade de gênero nesse sentido.

Segundo Martha Gabriel, a IA “é a área da Ciência da Computação que lida com o desenvolvimento de 
máquinas/computadores com capacidade de imitar a inteligência humana.”⁶ Em suma, a IA reproduz 
comportamentos e apresenta resultados a partir da experiência incutida em seus sistemas, que advém de 
seus treinadores e de uma quantidade considerável de dados⁷.

Partindo do pressuposto de que são indivíduos que “ensinam as máquinas” a partir do estabelecimento e 
fornecimento de critérios para seu aprendizado, é certo que a falta de diversidade de gênero entre os seus 
treinadores poderia permitir resultados discriminatórios por parte da IA.

É justamente em razão da potencialidade de reprodução de estereótipos de seus criadores pela IA, que 
se mostra essencial a participação de mulheres também no processo de desenvolvimento. Do contrário, a 
tecnologia que se apresenta como possível chave para garantir a equiparação de oportunidades no mercado 
de trabalho poderá trazer consequências em sentido diametralmente oposto.

Um ponto de atenção sobre o uso de sistemas de IA esbarra na questão da automação de trabalhos exercidos 
exclusivamente pelo ser humano, eis que atividades repetitivas e/ou mecânicas passam a perder espaço para 
as máquinas. Ao mesmo tempo, a implementação de um novo modelo de trabalho, aliado à transformação 
digital global, também oportuniza a criação de novos empregos.

Nesse sentido, os sistemas de IA são capazes de ampliar o escopo de atuação de empresas de recrutamento 
ao auxiliar na elaboração de planos de carreiras mais eficazes, por meio de sua aplicação na análise dos dados 
internos da força de trabalho. Além disso, auxiliam na elaboração de recomendações que identificariam 
medidas cabíveis para atenuar a diversidade de gênero, em especial nas análises de desempenho, planos de 
salários e promoções.

⁶ GABRIEL, Martha. Você, eu e os robôs: pequeno manual do mundo digital. 3. reimpr. São Paulo: Atlas, 2018. P. 184.

⁷ Disponível em: https://medium.com/@runrun_it/treinador-de-intelig%C3%AAncia-artificial-e-outras-carreiras-do-futuro-que-

prometem-revolucionar-a-ti-79c79d0de7f6 Acesso em 19.02.2020.
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Em planos de carreira já estabelecidos, por exemplo, que a IA tem a capacidade de mitigar as lacunas de gênero 
possibilitando a remoção de eventual viés discriminatório na tomada de decisões, avaliações e promoções 
internas, especialmente ao detectar de forma objetiva as habilidades necessárias para cada cargo proposto.

Note-se que acabar com a lacuna de diversidade de gênero no desenvolvimento de IA não é uma tarefa 
simples, sendo essencial o envolvimento de toda a sociedade para estabelecer e criar espaços que fomentem 
o ingresso e retenção de mulheres na profissão.

De acordo com levantamento realizado pelo Fórum Mundial da Economia⁸, no Brasil, as mulheres 
representam hoje 14% dos profissionais de IA, o que é um cenário preocupante quando se observa que 
a ausência de diversidade desde a criação e desenvolvimento de sistemas que apliquem esse tipo de 
tecnologia abre margem para decisões automatizadas que podem ser viciadas, pautadas em dados falhos 
e tendenciosos. Ou seja, pela ausência de diversidade de gênero no desenvolvimento da IA, há o risco de se 
perpetuar padrões sociais, culturais, políticos e econômicos existentes, os quais se tornam ineficientes na 
busca pela paridade de gênero.

As soluções não são simples, mas viáveis: garantir que as cientistas de dados femininas ganhem visibilidade é 
um caminho. Estabelecer um modelo a ser seguido é vital, como incentivar meninas e mulheres a descobrirem 
o mundo da codificação e tecnologia desde cedo, como defende a cientista especialista em Big Data e IA, Kim 
Nilsson⁹.

Outro ponto destacado pela cientista é o apoio da indústria, no sentido de estruturação para a consolidação 
de carreiras que garantam durabilidade, com iniciativas focadas no cuidado com crianças, equilíbrio entre 
vida profissional e pessoal e mais financiamento disponível para mulheres empresárias¹⁰.

Soma-se a isso à criação de políticas públicas que busquem asseverar o acesso de mulheres ao estudo e 
capacitação e, ainda, à necessidade de iniciativas públicas afirmativas pelo Estado, tendo em vista o ainda 
existente estereótipo de gênero associados ao ingresso de mulheres em profissões “tipicamente” masculinas, 
como Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática.

⁸ Disponível em: https://www.weforum.org/reports/the-global-gender-gap-report-2018. Acesso em 17.02.2020.

⁹ Disponível em: https://www.forbes.com/sites/kimnilsson/2019/03/08/why-ai-needs-more-women/#38f75d517f90 Acesso em 

18.02.2020.

¹⁰ Disponível em: https://www.forbes.com/sites/kimnilsson/2019/03/08/why-ai-needs-more-women/#38f75d517f90 Acesso em 

18.02.2020.
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Nesses termos, mesmo diante dos desafios apresentados pela implementação da IA, desde que exista maior 
conscientização, fomento ao ingresso de mais mulheres na profissão e garantia de maior transparência aos 
métodos de treinamento da IA, é possível assegurar a sua aplicação benéfica em favor do empoderamento 
das mulheres no mercado de trabalho. Com isso, espera-se, no futuro, uma real mudança das estatísticas 
atuais, permitindo que mulheres ocupem qualquer posição desejada, somando cada vez mais ao mundo com 
seus talentos.

*Paula Marques Rodrigues é coordenadora da equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof 
Advogados Associados.

**Nina Ramalho Pinheiro é subcoordenadora da equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof 
Advogados Associados.

***Beatriz de Freitas Alves Vicente é estagiária da equipe de contencioso do Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof 
Advogados Associados.
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